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DECRETO 6.024, DE 29 DE SETEMBRO DE 2025.

Recepciona a Lei Federal n.º 14.903 de 27 de junho de 2024, 

que estabelece o marco regulatório do fomento à cultura, no 

âmbito da administração pública da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios.

 O Prefeito Municipal de Erechim, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de atribuições 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal n.º 14.903 de 27 de junho de 

2024, que estabeleceu o marco regulatório do fomento à cultura, no âmbito da administração 

pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

CONSIDERANDO a previsão de regimes próprios  para  execução de políticas 

públicas de fomento cultural;

CONSIDERANDO a  necessidade  de  promover  a  valorização,  a  proteção  e  o 

incentivo às manifestações culturais locais.

DECRETA:

Art. 1.º Fica recepcionado e adotado no âmbito do Município de Erechim, a Lei 

Federal n.º 14.903 de 27 de junho de 2024, que estabelece o marco regulatório do fomento à 

cultura, no âmbito da administração pública.

Art. 2.º As políticas públicas serão executas por meio dos regimes próprios de 

fomento cultural, conforme dispõe o Art. 4.º da Lei 14.903/2024.

A Prefeitura de Erechim realiza o tratamento de dados de acordo com as diretrizes estabelecidas na Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de  
Dados)
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Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Erechim/RS, 29 de setembro de 2025.

PAULO ALFREDO POLIS
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se
Data supra

ALINE DA COSTA
Secretária Municipal de Administração

A Prefeitura de Erechim realiza o tratamento de dados de acordo com as diretrizes estabelecidas na Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de  
Dados)

Processo Administrativo n.º 25.995/2025; Decreto n.º 6.024/2025, Pág. 2


